
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 913363 - PB (2024/0172321-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : GABRIEL ARAUJO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS MAGNO NOGUEIRA DE CASTRO - PB023937
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 
691 DO STF. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo 
Tribunal Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão 
que indeferiu liminar em writ impetrado no Tribunal de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. O decreto prisional apresenta fundamentação que deve ser 
entendida como válida para a prisão preventiva, tendo em vista a expressiva 
quantidade de entorpecente apreendido (4 sacos de maconha e 25 tabletes 
semelhantes a haxixe, pesando, respectivamente, 2kg e 2,5kg).

3. "Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a 
necessidade da prisão preventiva, não se afigura suficiente a fixação de 
medidas cautelares alternativas" (AgRg no HC n. 573.598/SC, rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe 30/6/2020).

4.  É firme nessa Corte o entendimento de que, "em relação à 
alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena a ser 
aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse 
momento processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional 
a ser fixado em caso de condenação (e consequente violação do princípio da 
homogeneidade)" (AgRg no RHC n. 171.448/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 
24/10/2022).
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5. Não havendo ilegalidade para justificar a mitigação do enunciado 
da Súmula n. 691 do STF, o writ deve ser indeferido liminarmente.

6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 913363 - PB (2024/0172321-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : GABRIEL ARAUJO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS MAGNO NOGUEIRA DE CASTRO - PB023937
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 
691 DO STF. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo 
Tribunal Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão 
que indeferiu liminar em writ impetrado no Tribunal de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. O decreto prisional apresenta fundamentação que deve ser 
entendida como válida para a prisão preventiva, tendo em vista a expressiva 
quantidade de entorpecente apreendido (4 sacos de maconha e 25 tabletes 
semelhantes a haxixe, pesando, respectivamente, 2kg e 2,5kg).

3. "Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a 
necessidade da prisão preventiva, não se afigura suficiente a fixação de 
medidas cautelares alternativas" (AgRg no HC n. 573.598/SC, rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe 30/6/2020).

4.  É firme nessa Corte o entendimento de que, "em relação à 
alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena a ser 
aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse 
momento processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional 
a ser fixado em caso de condenação (e consequente violação do princípio da 
homogeneidade)" (AgRg no RHC n. 171.448/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 
24/10/2022).
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5. Não havendo ilegalidade para justificar a mitigação do enunciado 
da Súmula n. 691 do STF, o writ deve ser indeferido liminarmente.

6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da Presidência que 

indeferiu liminarmente o habeas corpus, em razão do óbice da Súmula n. 691/STF.

Sustenta a defesa ser necessário o afastamento do apontado óbice, a fim de que 

seja revogada a prisão preventiva decretada em desfavor do agravante.

Argumenta que o recorrente é primário, tem residência fixa e família 

constituída, destacando ainda que o único fundamento utilizado para manter a prisão foi a 

quantidade de droga apreendida.

Alega a desproporcionalidade da prisão, pois, devido à pequena quantidade de 

droga, o recorrente pode ser absolvido ou, em caso de condenação, ser beneficiado com o 

reconhecimento do tráfico privilegiado.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do presente recurso ao 

colegiado para que seja revogada a prisão do recorrente.

É o relatório.

VOTO

A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal 

Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão que indeferiu a 

liminar em writ impetrado no Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de 

instância.

A despeito de tal óbice processual, tem-se entendido que, em casos 

excepcionais, quando evidenciada a presença de decisão teratológica ou desprovida de 

fundamentação, é possível a mitigação do referido enunciado, situação que não se 

apresenta.

A decisão que indeferiu a liminar na origem assim dispôs (fls. 12-14):

Como é cediço, a concessão de tutela de eficácia imediata (liminar) em habeas corpus 
constitui medida de extrema excepcionalidade, somente admitida nos casos em que 
demonstrada, de forma manifesta, a necessidade e urgência da ordem, bem como o abuso de 
poder ou a ilegalidade do ato impugnado.

Num primeiro olhar, contudo, e a partir de um exame perfunctório da decisão atacada, 
não vejo robustez nas alegações do impetrante, por conseguinte, não vislumbro a fumaça do 
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bom direito necessária para a concessão da liminar, uma vez que o preenchimento dos 
requisitos da prisão preventiva, conforme indicado pelo juízo de primeiro grau, no em 
questão, não foi desconstituído de plano pela defesa decisum do paciente.

In casu, as circunstâncias supracitadas não restaram evidenciadas de plano, vale dizer, a 
suposta ilegalidade declinada na inicial não pode ser constatada in limine, sem necessidade 
de melhor aprofundamento da matéria, motivo que torna impossível a concessão da medida 
emergencial.

Demais disso, os elementos disponíveis, por enquanto, para a aferição da possibilidade 
de acolhimento das alegações defensivas estão restritos, apenas, aos argumentos da inicial. 
Desse modo, imprescindível estabelecer-se o contraditório a fim de que a autoridade 
apontada como coatora também possa fazer chegar aos autos a sua versão sobre o ocorrido.

Diante do exposto, a liminar requerida.
 

Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes 

do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida 

extrema quando baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

A decisão que decretou a prisão preventiva foi assim fundamentada (fls. 

16/18):

No que concerne ao fundamento, a prisão cautelar se justifica para garantia da ordem 
pública, pois, com o flagranteado foram encontrados 04 sacos de maconha e 25 tabletes 
semelhante a Haxixe.

A conclusão é que o delito de tráfico ilícito de droga é bastante grave, sendo depositado 
em tal crime, inclusive, grande parte da origem da mazela social da violência que assola o 
país. Na verdade, o crime de ação múltipla ou conteúdo variado de tráfico de droga 
demonstra, per se, a periculosidade e a ousadia do agente de modo induvidoso, posto que 
está diariamente estampado nas manchetes dos jornais o legado de violência e criminalidade 
que rodeiam os autores deste delito. Finalmente, diante de todo exposto, verifica-se que é 
possível a prisão preventiva, porquanto a pena do crime doloso em tese cometido pelo 
segregado é superior a quatro anos (artigo 313 do CPP).

Doutra banda, não é cabível a concessão da liberdade provisória, tampouco a substituição 
da prisão por outra medida cautelar.

Procedendo à análise dos elementos probatórios acostados aos autos, conclui-se que 
estão presentes os pressupostos, as condições e os fundamentos para a decretação da prisão 
preventiva, de forma a impossibilitar a concessão da liberdade provisória, consoante o 
disposto no art. 324, IV, do Código de Processo Penal. 

Com efeito, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, constituem 
pressupostos para a decretação da prisão preventiva aprova da existência do crime e indícios 
suficientes da autoria, sendo seu fundamento a garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, desde que presentes as condições do art. 313 do Código de Processo Penal. 

A materialidade do crime e a existência de indícios de autoria revelam-se incontestes, em 
face dos depoimentos constantes no auto de prisão em flagrante, restando preenchidos os 
pressupostos necessários à adoção da medida.

 

In casu, verifica-se que o decreto prisional apresenta fundamentação idônea, 

consubstanciada na quantidade de droga apreendida, destacando-se que "com o 

flagranteado foram encontrados 04 sacos de maconha e 25 tabletes semelhante a Haxixe".
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É entendimento pacífico nesta Corte Superior de que, embora não sirvam 

fundamentos genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime hediondo, ou da 

necessidade de resposta judicial) para a prisão, podem a periculosidade e riscos sociais 

justificar a custódia cautelar no caso de tráfico, assim se compreendendo a especialmente 

gravosa natureza ou quantidade das drogas apreendidas. Nesse sentido: AgRg no HC n. 

786.689/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, 

DJe de 15/2/2023; AgRg no HC n. 776.330/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023; AgRg no RHC n. 

173.924/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 

14/2/2023.

Vale destacar que, "[c]oncretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a 

necessidade da prisão preventiva, não se afigura suficiente a fixação de medidas 

cautelares alternativas" (AgRg no HC n. 573.598/SC, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe 30/6/2020).

Por fim, no tocante à "alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 

futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 

conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento 

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso 

de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação 

(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla 

dilação probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o 

que não se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional". (AgRg no 

HC n. 887.338/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 

em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

Assim, tendo em vista o exposto na decisão agravada, não se vê manifesta 

situação apta a autorizar a mitigação da Súmula n. 691/STF, uma vez que ausente 

flagrante ilegalidade, cabendo ao Tribunal de origem a análise da matéria meritória, sem 

falar que o processamento do presente writ implicaria inevitavelmente supressão de 

instância, razão por que nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 913.363 / PB
Número Registro: 2024/0172321-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00175052024105006 08117036120248150000 175052024105006 40018765320238160014 
8117036120248150000

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS MAGNO NOGUEIRA DE CASTRO
ADVOGADO : CARLOS MAGNO NOGUEIRA DE CASTRO - PB023937
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
PACIENTE : GABRIEL ARAUJO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL ARAUJO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS MAGNO NOGUEIRA DE CASTRO - PB023937
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
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a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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